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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 101/2026, 
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
SÃO FÉLIX DE MINAS E A EMPRESA W 
DOUGLAS DIAS FERREIRA ENGENHARIA 
LTDA.   

 

O Município de São Félix de Minas, pessoa jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ sob o n.º 01.613.121/0001-71, com endereço na Rua Frei Inocêncio, nº 236 – 
Centro, São Félix de Minas – MG, representado por seu Prefeito Sr. MARCOS 
ALEXANDRE GONÇALVES SORDINE, residente no Município de São Félix de 
Minas/MG, denominado simplesmente de CONTRATANTE, e W DOUGLAS DIAS 
FERREIRA ENGENHARIA LTDA inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 63.692.507/0001-
73, sediado(a) na RUA BENJAMIN CONSTANT, 783, PAVT 02 FRENTE, CENTRO, 
em GOVERNADOR VALADARES - MG doravante designado CONTRATADO, neste 
ato representada por WEBERT DOUGLAS DIAS FERREIRA, empresário, conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista 
o que consta no PROCESSO ADMINISTRATIVO DE CONTRATAÇÃO Nº 71/2026  
- DISPENSA DE LICITAÇÃO PRESENCIAL Nº 47/2026 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto nº 33, de 22 de setembro de 2022, 
que “Institui o Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos, Atas de Registro de 
Preços ou Instrumentos Equivalentes e estabelece normas para execução, 
fiscalização, alteração e seus pagamentos, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021”, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para elaboração dos 
projetos e documentos técnicos necessários à futura execução das obras de 
pavimentação em Tratamento Superficial Triplo – TST na estrada São Félix de 
Minas/MG–São José do Divino/MG, em trecho de aproximadamente 14 km, 
abrangendo levantamento planialtimétrico cadastral, projetos geométrico, de 
terraplenagem e de drenagem, Memorial Descritivo e demais peças técnicas. 
 

1.2. Detalhamento do objeto da contratação: 
ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR DE 

REFERÊNCIA 
% 
DESCONTO 

VALOR 
COM 
DESCONTO 

1 

Elaboração dos 
projetos e documentos 
técnicos para 
pavimentação em TST 
na estrada São Félix de 
Minas/MG–São José 
do Divino/MG, 
conforme Termo de 
Referência. 

Serviço 1 R$ 69.433,33 33,41 % R$ 46.233,00 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 
independentemente de transcrição: 
1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 
1.3.2. Autorização de Contratação Direta;  
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 
2.1 O prazo de execução será de até 60 (sessenta) dias corridos, contados do 
recebimento da Ordem de Serviço. A vigência compreenderá período suficiente para 
a execução, o recebimento e o encerramento das obrigações. 
2.2 Por se tratar de contratação com conclusão de escopo predefinido, o prazo de 
vigência poderá ser prorrogado automaticamente quando o objeto não for concluído 
no período firmado no contrato, conforme art. 111 da Lei nº 14.133/2021. Nessa 
hipótese, a prorrogação destina-se a permitir a conclusão do objeto contratado, 
devendo a Administração avaliar as razões da não conclusão e, se verificada culpa 
do contratado, constituí-lo em mora, aplicar as sanções administrativas cabíveis ou 
optar pela extinção contratual, conforme previsto no parágrafo único do referido 
artigo. 
2.3 Resumo da vigência e prorrogação: a vigência compreenderá período 
suficiente para a execução, o recebimento e o encerramento das obrigações, 
observadas as hipóteses legalmente cabíveis de prorrogação. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
(art. 92, IV, VII e XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  
4.1 Não será admitida subcontratação integral. A subcontratação parcial de 
atividades acessórias dependerá de autorização prévia e expressa da Contratante, 
permanecendo a Contratada integralmente responsável. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 PREÇO 
5.1.1 O valor global da contratação é de R$ 46.233,00 (quarenta e seis mil duzentos 
e trinta e três reais). 
5.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

 

5.2 FORMA DE PAGAMENTO 
5.2.1 O pagamento do valor contratado será realizado em três parcelas: 30% (trinta 
por cento) no ato da assinatura do Contrato; 40% (quarenta por cento) após a 
conclusão da etapa de desenvolvimento dos projetos geométrico, de terraplenagem 
e de drenagem; e 30% (trinta por cento) na entrega dos projetos finais e da 
documentação técnica. 
5.2.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
5.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
 

5.3 PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, após o 
recebimento definitivo, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 
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5.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 
de sua efetiva realização, mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária. 
 

5.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 
objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 
Referência. 
5.4.2  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 
empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
5.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 
ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

5.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para o contratante; 
5.4.5  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021.    
 

5.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 
Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar 
com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 

5.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, 
será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
5.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   
 

5.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
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5.4.10  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF.  
 

5.4.11  Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável. 
 

5.4.11.1  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
 

5.4.12  O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 Não haverá reajuste durante o prazo ordinário de 60 (sessenta) dias, sem 
prejuízo de eventual recomposição do equilíbrio econômico-financeiro legalmente 
cabível. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
7.1 receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Aviso de Dispensa e 
seus anexos; 
 

7.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Aviso de Dispensa 
e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 

7.3 comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas nos serviços ou produtos técnicos entregues, para que 
sejam corrigidos ou complementados; 
 

7.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através 
de servidor especialmente designado; 
 

7.5 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à prestação dos 
serviços, no prazo e forma estabelecidos no Aviso de Dispensa e seus anexos. 
 

7.6 não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo, seus 
anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
8.2 executar os serviços de levantamento planialtimétrico cadastral e elaboração dos 
projetos e documentos técnicos do objeto em estrita conformidade com as 
especificações deste instrumento, com padrões adequados de competência técnica, 
integridade profissional e ética; 
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8.3 aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários na execução dos serviços, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos termos do art. 125 da Lei 
14.133/2021; 
8.4 responsabilizar-se por todas as taxas e despesas intrínsecas à execução dos 
serviços, sejam de ordem administrativa, operacional, técnica, trabalhista, tributária 
ou previdenciária, inclusive deslocamentos, equipamentos e demais custos 
necessários ao cumprimento do objeto contratual; 

8.5 assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos 
e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente ou por seus empregados ou 
prepostos, à contratante ou a terceiros; 
8.6 utilizar de forma privativa e confidencial, os documentos fornecidos pelo 
Município para a execução do Contrato; 
8.7 tratar todas as informações a que tenha acesso em função do presente Contrato 
em caráter de estrita confidencialidade, agindo com diligência para evitar sua 
divulgação verbal ou escrita ou permitir o acesso, seja por ação ou omissão a 
qualquer terceiro; 
8.8 atender prontamente às requisições da CONTRATANTE relacionadas à 
prestação dos serviços descritos neste Termo de Referência; 

8.9 não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência;  
8.10 prestar esclarecimentos desejados, bem como, comunicar a CONTRATANTE, 
através de representante quaisquer fatos ou anormalidades que porventura possam 
prejudicar o bom andamento ou resultado final do objeto; 
8.11 manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste Termo de Referência, inclusive de apresentar, ao gestor do Contrato 
juntamente com a Nota Fiscal quando da solicitação de pagamentos; 
8.12 assumir integral responsabilidade por eventuais multas administrativas 
decorrentes de imperfeição na execução ou atraso na prestação dos serviços 
contratados, excetuando-se os ocasionados por força maior ou caso fortuito, assim 
definidos em Lei, depois de esgotados os procedimentos de defesa administrativa; 

8.13 responsabilizar-se pelos salários e demais encargos trabalhistas, tributários e 
previdenciários do pessoal próprio alocado na prestação dos serviços; 

8.14 disponibilizar para a prestação dos serviços somente profissional(is) 
devidamente qualificado(s), objetivando lograr êxito, precisão técnica e segurança, 
avocando para si toda a responsabilidade de forma a resguardar o Município de 
eventuais prejuízos decorrentes de qualquer demanda administrativa; 

8.15 declara-se ciente de que na violação das obrigações assumidas nos termos do 
presente contrato, responsabilizar-se-á civil e criminalmente por seus atos e 
omissões e pelas perdas e danos a que lhe der causa sem prejuízo das multas e 
demais sanções estabelecidas neste instrumento; 
8.16 não veicular nenhuma publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia 
autorização da Administração Municipal. 
 

CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 
9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 
XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 
descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da 
Lei); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §5º, da Lei) 
d) Multa: 
(1) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre 
o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(a) O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto; 
10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º). 
10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 
10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 
10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º). 
10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
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procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 
10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021 
serão apurados e julgados, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 
caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções 
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 
14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
11.1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as 
partes contraentes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município, na dotação abaixo 
discriminada: 

 

Ficha: 0000390;  
Unidade Orçamentária: 210 – Sec. Municipal de Obras, Serviços Urbanos e 
Transporte;  
Função: 26 – Transporte;  
Subfunção: 782 – Transporte Rodoviário;  
Programa: 2005 – PROGRAMA + INFRAESTRUTURA;  
Projeto/Atividade: 1.157 – Pavimentação, Cascalhamento e Conserv. das Estradas 
Vicinais; 
Elemento de Despesa: 44905100000 – Obras e Instalações; 
Fonte de Recursos: 15000000000 – Recursos não Vinculados de Impostos – Livre. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
13.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021 e demais normas municipais, 
estaduais e federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios 
gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

14.2 O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 

14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 
do termo de contrato. 

 

14.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 
15.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 
16.1  É eleito o Foro da Comarca de Mantena/MG para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21.  
 
São Félix de Minas - MG, 14 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

MARCOS ALEXANDRE GONÇALVES SORDINE    W DOUGLAS DIAS FERREIRA ENGENHARIA LTDA                  
    Representante legal do CONTRATANTE           Representante legal do CONTRATADO 

 
 
 
 

JOÃO CARLOS ANGOLA NETO 

FISCAL do Contrato 
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